
 

 

CAMPUS XXI 
Avenida João XXI, n.º 63,  
1000-300 Lisboa, Portugal 
TEL +351 210 426 200 
gabinete.mih@mih.gov.pt 
portugal.gov.pt 

 
 

Gabinete do Ministro das 
Infraestruturas e Habitação 

 Exma. Senhora 

Chefe do Gabinete do Senhor 

Ministro dos Assuntos Parlamentares 

Prof.ª Doutora. Sofia Aureliano 

 
 

 

SUA REFERÊNCIA: 
Nº 1843 
 

 SUA COMUNICAÇÃO DE: 
08-07-2026 

 NOSSA REFERÊNCIA: 
Nº: 6286/2026 
ENT.: 10531/2026 
PROC. Nº: 11.07.02 
 

 DATA: 
27-07-2026 

 

ASSUNTO:  Pergunta Nº. 2123/XVII/1ª 
                        Aumento da população residente por via da imigração 
 
 
Em resposta ao Ofício GMAP N.º 1843, de 08/07/2026, que mereceu a nossa melhor atenção, junto 

se remete a V. Exa. a respetiva resposta preparada neste gabinete. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

 

 

O Chefe do Gabinete 

 

 

 

(Gustavo Madeira) 

 

 

 

 

 

Anexo: o referido. 
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Pergunta Nº. 2123/XVII/1ª 

 

 

Na sequência da Pergunta acima identificada, importa responder o seguinte: 

 

O Governo reconhece que o crescimento recente da população residente, em particular nos 

territórios sujeitos a maior pressão urbana, teve impacto na procura de habitação e na capacidade 

de resposta do mercado habitacional. Esta realidade deve ser analisada com rigor e sem 

simplificações, tendo presente que a pressão sobre a habitação resulta da conjugação de diversos 

fatores, designadamente o aumento da procura, o crescimento do número de agregados 

familiares, a concentração territorial da população e a insuficiente construção habitacional 

verificada ao longo de vários anos. 

 

O problema da habitação em Portugal tem uma natureza estrutural, decorrente de um défice 

acumulado de oferta ao longo de mais de uma década, durante a qual a produção de nova 

habitação não acompanhou a evolução das necessidades do País. De acordo com dados do 

Instituto Nacional de Estatística, entre 2011 e 2021 foram concluídos apenas 168.957 alojamentos 

familiares, correspondendo a cerca de 17% dos 987.837 alojamentos construídos na década 

anterior. O crescimento populacional mais recente veio evidenciar e agravar este desequilíbrio, 

sobretudo nas áreas metropolitanas e nos territórios de maior dinamismo económico. A evidência 

disponível, nomeadamente a análise do Banco de Portugal constante do Boletim Económico de 

junho de 2026, confirma que o aumento dos preços da habitação e das rendas resultou de um 

crescimento significativo da procura que não foi acompanhado por uma expansão equivalente da 

oferta. Esta procura foi influenciada pelo aumento do número de agregados familiares residentes, 

associado aos fluxos migratórios, mas também por fatores inerentes ao funcionamento do próprio 

mercado habitacional. 

 

Os fluxos migratórios merecem particular atenção, não apenas pelo seu contributo para contrariar 

o envelhecimento demográfico e o saldo natural negativo do País, mas também pela intensidade 

com que ocorreram num curto espaço de tempo. Entre 2021 e 2025, a população residente 

aumentou 7,8%, o que corresponde a mais 824.914 residentes. Pela rapidez e dimensão relativa 
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deste crescimento, Portugal constitui atualmente um dos casos mais significativos de aumento 

súbito da população residente na Europa recente, com impactos que se fazem sentir na habitação, 

nos serviços públicos, nas infraestruturas e no mercado de trabalho. A política pública deve, por 

isso, responder de forma adequada a esta nova realidade. 

 

Neste contexto, a atuação do Governo assenta numa dupla responsabilidade. Por um lado, 

assegurar uma política migratória regulada, segura, humana e ordenada, capaz de promover uma 

integração efetiva e de responder às necessidades do País. Por outro, reforçar a resposta 

habitacional através do aumento da oferta pública, acessível e privada, de forma a garantir que o 

crescimento populacional e económico não se traduza numa pressão acrescida sobre as famílias. 

 

Em abril de 2024, o aumento da população residente e da população estrangeira encontrava-se já 

numa fase avançada, sem que a capacidade de resposta habitacional tivesse acompanhado essa 

transformação estrutural. O atual Governo encontrou um mercado sob forte pressão, marcado por 

um défice acumulado de construção, pela reduzida dimensão do parque habitacional público, por 

constrangimentos nos processos de licenciamento e por uma insuficiente capacidade de resposta 

às necessidades habitacionais das famílias. 

 

Aquando da transição governativa, o XXIV Governo encontrou esta alteração estrutural da 

população residente já em curso, sem que da informação transmitida constasse qualquer 

planeamento específico, estratégia de contingência ou instrumento operacional destinado a 

antecipar os impactos dos fluxos migratórios no acesso à habitação. A documentação de transição 

não evidenciava, assim, um quadro de preparação que permitisse responder de forma integrada 

ao cenário então existente. 

É neste enquadramento que devem ser entendidas as medidas atualmente em execução. O 

Governo tem vindo a reforçar o investimento público em habitação, a acelerar a implementação 

do Programa 1.º Direito e das Estratégias Locais de Habitação, a mobilizar património público, a 

promover novas soluções de arrendamento acessível, a simplificar procedimentos urbanísticos e 

a criar condições para aumentar a construção e a reabilitação habitacional. 
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No domínio da habitação pública, foi reforçado o financiamento destinado à concretização de 

cerca de 59.000 soluções habitacionais no âmbito do Programa 1.º Direito, do PRR e de 

financiamento complementar previsto até 2030. A este esforço acrescem novas medidas de 

promoção do arrendamento acessível e de reforço do parque habitacional público e acessível, 

através da mobilização de recursos nacionais, financiamento europeu, património público e 

investimento dirigido ao aumento efetivo da oferta. 

 

Relativamente às métricas de acompanhamento da relação entre crescimento populacional e 

acesso à habitação, importa salientar que esta avaliação deve considerar um conjunto articulado 

de indicadores, incluindo a evolução da população residente, dos agregados familiares, dos fluxos 

migratórios, dos fogos licenciados e concluídos, dos preços de venda e arrendamento, da taxa de 

esforço das famílias e da distribuição territorial da procura. Nenhum destes indicadores, 

isoladamente, permite explicar o fenómeno, impondo-se uma análise integrada das dinâmicas 

demográficas, territoriais e habitacionais. 

 

Os efeitos desta alteração estrutural traduziram-se, sobretudo, numa maior pressão sobre a 

procura habitacional, na diminuição da acessibilidade à habitação nas zonas urbanas mais 

procuradas, no aumento da concorrência no mercado de arrendamento e numa maior exigência 

colocada às políticas públicas e aos instrumentos de planeamento territorial. Importa, contudo, 

reconhecer que a imigração constitui também um fator relevante para a economia e para o 

mercado de trabalho, contribuindo, em setores como a construção, para a própria capacidade de 

expansão da oferta habitacional. 

 

Por esta razão, o Governo rejeita explicações simplistas para a crise da habitação. A resposta 

passa, sobretudo, por aumentar a oferta através da construção e da reabilitação, mobilizar 

património público disponível, acelerar a execução dos programas habitacionais e criar as 

condições necessárias para que a oferta corresponda às necessidades efetivas da população. 
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